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DrspÕr soBRE A
OBRIGATORIEDADE DE
coNTRAraÇÃo DE
ATRAÇÕTs EVANGÉuCA§
NAS FESTIVIDADE§
MUNICIPAI§ DE RIBnnÃo
QUE UTIIIZEM RECUR§OS
rúBUCos E oÁ ouTRAs
PRovloÊNctAs.

A pREFEITA Do nnuucípro DE ilgaRÃo, EsTADo DE pERNAMBUco,

no uso de suos otribuiçÕes conferidos pelo Lei Orgônico ort.7A,lV. Foz
sober que o cômorq de vereodores de RibeirÕo, oprovou e eu
sonciono o seguinte Lei:

AÍt lo. O Poder Executivo Municipol de RibeirÕo deveró incluir, no
progromoçÕo dos festividodes municipois que utilizem recursos
públicos, o controtoçÕo de, no mínimo, umo otroçôo evongélico, o
quol seró opresentodo em doto e horório que ossegurem suo
visibilidode e relevôncio no contexto do evento.

Porógrofo único. Poro os fins desto lei, considerom-se festividodes
municipoís, entre outros, o Festo do cono, o Festo do podroeiro de
Ribeirõo e o Sõo JoÕo, bem como quoisquer outros eventos culturois
ou festivos promovidos ou custeodos. totol ou porciolmente, com
recursos públicos municipois.

Art. 20. A otroçÕo evongélico o que se refere o ort. 1o poderó consistir
em opresentoçÕes musicois, teotrois, de donço ou outros
monÍfestoçÕes culturois que expressem volores cristÕos evongélicos,
desde que respeitem o diversidode culturol e o loicidode do Estodo,
nos termos do ort. I ?, inciso l, do Constituiçõo Federol.

Art. 30. o Poder Executivo Municipol deveró gorontir que o
conÍrotoÇôo do otroçõo evongélico sejo reolizodo medionte processo
tronsporente e em conformidode com o Lei no 
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2021, que regulo os licitoções e controtos do Administroçõo Público,
ou outro legisloçÕo oplicóvel.

Arl. 40. As despesos decorentes do execuçÕo desto lei conerÕo por
conto de dotoçÕes orÇomentórios próprios, previstos no orÇomento
municipol, suplementodos se necessório, nos termos do Lei

Complementor n" l0l , de 4 de moio de 2000 (Lei de Responsobilidode
Fiscol).

AÍt. 50. O descumprimento desto lei sujeitoró os responsóveis ôs

sonções odministrotivos cobíveis, o serem regulomentodos pelo Poder
Executivo Municipol, sem prejuÍzo de outros medidos legois oplicóveis.

AÍI. ôo. Esto lei entro em vigor no doto de suo publicoçÕo, oplicondo-
se ôs festividodes municipois reolizodos o portir do exercício de 2A26.

Gobinete do Prefeita,0l de ogosto de 2A25.
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